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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. SEGURADO 
TRABALHADOR RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
HIDROCARBONETOS: NOCIVIDADE. EXPOSIÇÃO A AGENTES 
QUÍMICOS. RUÍDO. LIMITES DE TOLERÂNCIA. EQUIPAMENTO DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
VERIFICADA. TERMO INICIAL PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO 
BENEFÍCIO CONCEDIDO NA VIA JUDICIAL. AUSÊNCIA DE 
PEDIDO ADMINISTRATIVO. ART. 219, CAPUT, DO CPC. CITAÇÃO 
VÁLIDA DA AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando a concessão de 
benefício de aposentadoria. A sentença julgou parcialmente procedente o 
pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta Corte, deu-se 
parcial provimento ao recurso apenas para estabelecer que o termo inicial 
do benefício deve corresponder à data da citação válida do INSS. 

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Por outro lado, convém ressaltar que, quanto à reafirmação 
do DER, a Primeira Seção do STJ, em julgamento pelo rito do art. 1.036 do 
CPC/2015, (TEMA 995 - REsp n. 1.727.063/SP, REsp n. 1.727.064/SP e 
REsp n. 1.727.069/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques), firmou 
compreensão nos termos da seguinte ementa: REsp 1.727.063/SP, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 
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23/10/2019, DJe 2/12/2019.

IV - Em face do mencionado precedente, foram opostos 
embargos de declaração, os quais foram acolhidos para fixar o 
entendimento de que "quanto aos valores retroativos, não se pode considerar 
razoável o pagamento de parcelas pretéritas, pois o direito é reconhecido no 
curso do processo, após o ajuizamento da ação, devendo ser fixado o termo 
inicial do benefício pela decisão que reconhecer o direito, na data em que 
preenchidos os requisitos para concessão do benefício, em diante, sem 
pagamento de valores pretéritos". Confira-se: EDcl no REsp 1.727.063/SP, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 
19/5/2020, DJe 21/5/2020. 

V - Portanto, na hipótese em que ocorrer a superveniente 
implementação dos requisitos necessários à obtenção benefício, no curso da 
ação judicial, o seu termo inicial coincidirá com o momento em que 
reconhecido o direito, sem pagamento de parcelas anteriores a essa data. 
Nesse mesmo sentido: AgInt no REsp 1.928.474/RS, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 30/8/2021, DJe 
2/9/2021. 

VI - No presente caso, entretanto, ao que se tem dos autos, a 
parte autora implementou os requisitos necessários à concessão do benefício 
após o requerimento administrativo, mas antes do ajuizamento da ação.

VII - Assim, é caso de se aplicar entendimento consagrado nesta 
Corte Superior no sentido de que, na ausência do preenchimento dos 
requisitos necessários à obtenção de benefício previdenciário no momento 
do requerimento administrativo e, tendo sido reconhecido o direito por meio 
de posterior ajuizamento de ação judicial, o termo a quo do benefício será a 
data da citação válida. Destaca-se que, nas hipóteses em que houve 
implementação dos requisitos somente após o requerimento administrativo, 
este é tido por inexistente.

VIII - A propósito, a fixação do termo inicial na data da citação 
encontra respaldo em entendimento firmado por esta Corte, sob o rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC/1973), no julgamento do REsp n. 
1.369.165/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 
7/3/2014. 

IX - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 03 de outubro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. SEGURADO 
TRABALHADOR RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
HIDROCARBONETOS: NOCIVIDADE. EXPOSIÇÃO A AGENTES 
QUÍMICOS. RUÍDO. LIMITES DE TOLERÂNCIA. EQUIPAMENTO DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
VERIFICADA. TERMO INICIAL PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO 
BENEFÍCIO CONCEDIDO NA VIA JUDICIAL. AUSÊNCIA DE 
PEDIDO ADMINISTRATIVO. ART. 219, CAPUT, DO CPC. CITAÇÃO 
VÁLIDA DA AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando a concessão de 
benefício de aposentadoria. A sentença julgou parcialmente procedente o 
pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta Corte, deu-se 
parcial provimento ao recurso apenas para estabelecer que o termo inicial 
do benefício deve corresponder à data da citação válida do INSS. 

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Por outro lado, convém ressaltar que, quanto à reafirmação 
do DER, a Primeira Seção do STJ, em julgamento pelo rito do art. 1.036 do 
CPC/2015, (TEMA 995 - REsp n. 1.727.063/SP, REsp n. 1.727.064/SP e 
REsp n. 1.727.069/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques), firmou 
compreensão nos termos da seguinte ementa: REsp 1.727.063/SP, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 
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23/10/2019, DJe 2/12/2019.

IV - Em face do mencionado precedente, foram opostos 
embargos de declaração, os quais foram acolhidos para fixar o 
entendimento de que "quanto aos valores retroativos, não se pode considerar 
razoável o pagamento de parcelas pretéritas, pois o direito é reconhecido no 
curso do processo, após o ajuizamento da ação, devendo ser fixado o termo 
inicial do benefício pela decisão que reconhecer o direito, na data em que 
preenchidos os requisitos para concessão do benefício, em diante, sem 
pagamento de valores pretéritos". Confira-se: EDcl no REsp 1.727.063/SP, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 
19/5/2020, DJe 21/5/2020. 

V - Portanto, na hipótese em que ocorrer a superveniente 
implementação dos requisitos necessários à obtenção benefício, no curso da 
ação judicial, o seu termo inicial coincidirá com o momento em que 
reconhecido o direito, sem pagamento de parcelas anteriores a essa data. 
Nesse mesmo sentido: AgInt no REsp 1.928.474/RS, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 30/8/2021, DJe 
2/9/2021. 

VI - No presente caso, entretanto, ao que se tem dos autos, a 
parte autora implementou os requisitos necessários à concessão do benefício 
após o requerimento administrativo, mas antes do ajuizamento da ação.

VII - Assim, é caso de se aplicar entendimento consagrado nesta 
Corte Superior no sentido de que, na ausência do preenchimento dos 
requisitos necessários à obtenção de benefício previdenciário no momento 
do requerimento administrativo e, tendo sido reconhecido o direito por meio 
de posterior ajuizamento de ação judicial, o termo a quo do benefício será a 
data da citação válida. Destaca-se que, nas hipóteses em que houve 
implementação dos requisitos somente após o requerimento administrativo, 
este é tido por inexistente.

VIII - A propósito, a fixação do termo inicial na data da citação 
encontra respaldo em entendimento firmado por esta Corte, sob o rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC/1973), no julgamento do REsp n. 
1.369.165/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 
7/3/2014. 

IX - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de ação objetivando a concessão de benefício de 
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aposentadoria. A sentença julgou parcialmente procedente o pedido. No Tribunal a quo, a 

sentença foi mantida, conforme a seguinte ementa do acórdão:

 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. SEGURADO TRABALHADORRURAL. 

INÍCIO DE PROVA MATERIAL. HIDROCARBONETOS:NOCIVIDADE. EXPOSIÇÃO 
A AGENTES QUÍMICOS. RUÍDO. LIMITESDE TOLERÂNCIA. EQUIPAMENTO DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.

1. É legalmente indispensável a existência de início de prova material para a 
comprovação, mediante o depoimento de testemunhas, de tempo de atividade rural.

2. A ausência de expressa referência em decreto regulamentara hidrocarbonetos não 
equivale a que tenha desconsiderado, como agentes nocivos, diversos compostos químicos 
que podem ser assim qualificados.

3. Para os agentes nocivos químicos previstos no Anexo 13 da Norma 
Regulamentadora - NR 15, entre os quais os hidrocarbonetos e outros compostos tóxicos de 
carbono, é desnecessária a avaliação quantitativa.

4. O limite de tolerância para o agente físico ruído é de 90 (noventa)decibéis, no 
período entre 6 de março de 1997 e 18 de novembro de 2003(Tema nº 694 do Superior 
Tribunal de Justiça).

5. A declaração prestada pelo empregador a respeito da eficácia de equipamento de 
proteção individual não é suficiente para afastar o reconhecimento da especialidade em 
razão da sujeição ao ruído.

6. É possível a conversão do tempo especial em comum, sendo irrelevante, nesse 
particular, a vigência da MP nº 1.663, convertida na Lei nº 9.711.

 
 

Os embargos de declaração foram parcialmente providos, sem efeitos 

infringentes.

Inicialmente, em seu recurso especial, o INSS suscitou contrariedade aos arts 

489 e 1.022 do CPC/2015, aduzindo que o Tribunal de origem, a despeito da oposição 

dos aclaratórios, não se manifestou acerca de questões essenciais ao deslinde da 

controvérsia.

Em seguida, ainda em suas razões de insurgência, o recorrente apontou 

violação dos arts. 17, 240, 485, VI, CPC e 49, I, b e II e 54 da Lei n. 8.213/1991, 

sustentando, em síntese, que é devida a extinção do feito, sem julgamento do mérito, por 

falta de interesse processual do segurado e, alternativamente, que o termo inicial do 

benefício deve ser fixado na data da citação do INSS, tendo em vista que o 

preenchimento dos requisitos ocorreu após o requerimento administrativo, mas antes do 

ajuizamento da presente ação judicial.
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A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, conheço 

parcialmente do recurso especial e, nessa parte, com fundamento no art. 255, § 4º, I e III, 

do RISTJ, dou-lhe provimento parcial apenas para estabelecer que o termo inicial do 

benefício deve corresponder à data da citação válida do INSS."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
[...]
Com todas as vênias à decisão agravada, merece reforma, tendo em vista a ausência 

de prévio requerimento administrativo da parte autora. A autarquia previdenciária interpôs 
Recurso Especial, com fulcro no artigo 105, III, alínea a, da Magna Carta, suscitando uma 
violação aos artigos 3° e 267, VI, do CPC/1973.

De fato, o INSS pontuou a falta de interesse de agir, ante a ausência de prévio 
requerimento administrativo, e a falta das condições da ação, atinente à violação aos 
artigos 3° e 267, VI, do CPC/I 973, razão pela qual estão presentes os requisitos de 
admissibilidade conforme permissivo constitucional (artigo 105; III, a).

(...) Com efeito, este Colendo STJ já proferiu decisão no sentido de atender ao 
posicionamento garantido no RE 631240 / MG - MINAS GERAIS.
[...]
 
 

 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 
 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do 
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CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte, como verificado na hipótese.

Por outro lado, convém ressaltar que, quanto à reafirmação do DER, a 

Primeira Seção do STJ, em julgamento pelo rito do art. 1.036 do CPC/2015, (Tema 995 - 

REsp n. 1.727.063/SP, REsp n. 1.727.064/SP e REsp n. 1.727.069/SP, relator Ministro 

Mauro Campbell Marques), firmou compreensão nos termos da seguinte ementa:

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 

REPETITIVO.ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. REAFIRMAÇÃO DA DER 
(DATA DE ENTRADA DO REQUERIMENTO). CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

1. O comando do artigo 493 do CPC/2015 autoriza a compreensão de que a 
autoridade judicial deve resolver a lide conforme o estado em que ela se encontra. Consiste 
em um dever do julgador considerar o fato superveniente que interfira na relação jurídica e 
que contenha um liame com a causa de pedir.

2. O fato superveniente a ser considerado pelo julgador deve guardar pertinência com 
a causa de pedir e pedido constantes na petição inicial, não servindo de fundamento para 
alterar os limites da demanda fixados após a estabilização da relação jurídico-processual.

3. A reafirmação da DER (data de entrada do requerimento administrativo), objeto do 
presente recurso, é um fenômeno típico do direito previdenciário e também do direito 
processual civil previdenciário. Ocorre quando se reconhece o benefício por fato 
superveniente ao requerimento, fixando-se a data de início do benefício para o momento do 
adimplemento dos requisitos legais do benefício previdenciário.

4. Tese representativa da controvérsia fixada nos seguintes termos:
É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o 

momento em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que 
isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional 
nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de 
pedir.

5. No tocante aos honorários de advogado sucumbenciais, descabe sua fixação, 
quando o INSS reconhecer a procedência do pedido à luz do fato novo.

6. Recurso especial conhecido e provido, para anular o acórdão proferido em 
embargos de declaração, determinando ao Tribunal a quo um novo julgamento do recurso, 
admitindo-se a reafirmação da DER.

Julgamento submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos.
(REsp 1727063/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 23/10/2019, DJe 02/12/2019.)
 
 

Em face do mencionado precedente, foram opostos embargos de 

declaração, os quais foram acolhidos para fixar o entendimento de que "quanto aos 

valores retroativos, não se pode considerar razoável o pagamento de parcelas pretéritas, 

pois o direito é reconhecido no curso do processo, após o ajuizamento da ação, devendo 

ser fixado o termo inicial do benefício pela decisão que reconhecer o direito, na data em 
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que preenchidos os requisitos para concessão do benefício, em diante, sem pagamento de 

valores pretéritos".

Confira-se, a propósito, a ementa do referido julgado:

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
REAFIRMAÇÃO DA DER (DATA DE ENTRADA DO REQUERIMENTO). 
CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS, SEM EFEITO MODIFICATIVO.

1. Embargos de declaração opostos pelo INSS, em que aponta obscuridade e 
contradição quanto ao termo inicial do benefício reconhecido após reafirmada a data de 
entrada do requerimento.

2. É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o 
momento em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que 
isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional 
nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de 
pedir.

3. Conforme delimitado no acórdão embargado, quanto aos valores retroativos, não se 
pode considerar razoável o pagamento de parcelas pretéritas, pois o direito é reconhecido no 
curso do processo, após o ajuizamento da ação, devendo ser fixado o termo inicial do 
benefício pela decisão que reconhecer o direito, na data em que preenchidos os requisitos 
para concessão do benefício, em diante, sem pagamento de valores pretéritos. (grifei) 4. O 
prévio requerimento administrativo já foi tema decidido pelo Supremo Tribunal Federal, 
julgamento do RE 641.240/MG. Assim, mister o prévio requerimento administrativo, para 
posterior ajuizamento da ação, nas hipóteses ali delimitadas, o que não corresponde à tese 
sustentada de que a reafirmação da DER implica na burla do novel requerimento.

5. Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS possui dois tipos de 
obrigações: a primeira consiste na implantação do benefício, a segunda, no pagamento de 
parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas pela via do precatório ou do RPV. No caso 
de o INSS não efetivar a implantação do benefício, primeira obrigação oriunda de sua 
condenação, no prazo razoável de até quarenta e cinco dias, surgirão, a partir daí, parcelas 
vencidas oriundas de sua mora. Nessa hipótese deve haver a fixação dos juros, embutidos no 
requisitório de pequeno valor.

6. Quanto à obscuridade apontada, referente ao momento processual oportuno para se 
reafirmar a DER, afirma-se que o julgamento do recurso de apelação pode ser convertido 
em diligência para o fim de produção da prova.

7. Embargos de declaração acolhidos, sem efeito modificativo.
(EDcl no REsp 1727063/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 19/05/2020, DJe 21/05/2020.)
 
 

Portanto, na hipótese em que ocorrer a superveniente implementação dos 

requisitos necessários à obtenção benefício, no curso da ação judicial, o seu termo inicial 

coincidirá com o momento em que reconhecido o direito, sem pagamento de parcelas 

anteriores a essa data. Nesse mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL.ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
CÔMPUTO DE TEMPO ESPECIAL. REAFIRMAÇÃO DA DER. EFEITOS 
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FINANCEIROS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Caso reconhecido o benefício por intermédio da reafirmação da DER, seu termo 

inicial corresponderá ao momento em que reconhecido o direito, sem atrasados.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1928474/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 02/09/2021.)
 
 

No presente caso, entretanto, ao que se tem dos autos, a parte autora 

implementou os requisitos necessários à concessão do benefício após o requerimento 

administrativo, mas antes do ajuizamento da ação.

Assim, é caso de se aplicar entendimento consagrado nesta Corte Superior no 

sentido de que, na ausência do preenchimento dos requisitos necessários à obtenção de 

benefício previdenciário no momento do requerimento administrativo e, tendo sido 

reconhecido o direito por meio de posterior ajuizamento de ação judicial, o termo a quo 

do benefício será a data da citação válida. Destaca-se que, nas hipóteses em que houve 

implementação dos requisitos somente após o requerimento administrativo, este é tido 

por inexistente.

A propósito, a fixação do termo inicial na data da citação encontra respaldo em 

entendimento firmado por esta Corte, sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do 

CPC/1973), no julgamento do REsp 1.369.165/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Seção, DJe 7/3/2014. In verbis:

 
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA.ART. 543-C DO CPC. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
TERMO INICIAL PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO BENEFÍCIO CONCEDIDO NA 
VIA JUDICIAL. AUSÊNCIA DE PEDIDO ADMINISTRATIVO. ART. 219, CAPUT, DO 
CPC. CITAÇÃO VÁLIDA DA AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA.

1. Com a finalidade para a qual é destinado o recurso especial submetido a 
julgamento pelo rito do artigo 543-C do CPC, define-se:A citação válida informa o litígio, 
constitui em mora a autarquia previdenciária federal e deve ser considerada como termo 
inicial para a implantação da aposentadoria por invalidez concedida na via judicial quando 
ausente a prévia postulação administrativa.

2. Recurso especial do INSS não provido.
(REsp 1.369.165/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, 

DJe 7/3/2014.)
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.988.489 / RS
Número Registro: 2022/0058841-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50105548520144047107

Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : ANTONIO AIRES DO AMARAL
ADVOGADO : HENRIQUE OLTRAMARI - RS060442

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8) - AGENTE AGRESSIVO - RUÍDO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ANTONIO AIRES DO AMARAL
ADVOGADO : HENRIQUE OLTRAMARI - RS060442

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 04 de outubro de 2022
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